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TERMO DE REFERÊNCIA N.º 105/2025
 

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa à contratação de 03 (três) inscrições no 39º Congresso Brasileiro
de Direito Administrativo, promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA, previsto para
ocorrer entre os dias 08 a 10 de outubro de 2025, no Centro de Convenções Expominas, em Belo
Horizonte/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. O objeto da contratação está alinhado com o Plano Anual de Compras e Contratações de 2025 e registrada
no DFD 003/CE/2025.
 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

2.1. Todas as características deste termo são parâmetros mínimos exigidos para a prestação do serviço, sendo
permitida a oferta de serviço(s) com característica(s) superior(es), a ser(em) avaliado(s) pela Administração,
conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo A deste Termo de Referência.
 

3. DESCRIÇÃO DA NATUREZA DO OBJETO

3 . 1 . O serviço a ser contratado é caracterizado como serviço técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual, nos termos do art. 6º, XVIII, f, da Lei n. 14.133/2021, posto que envolve trabalho
relativo a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, exigindo conhecimentos específicos e qualificação
especializada para sua execução, não se limitando a simples rotinas operacionais, mas demandando
habilidades técnicas e expertise do particular que pretende contratar com a Administração.
 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.1.A Defensoria Pública do Estado de Rondônia – DPE/RO tem como missão constitucional promover o acesso
à justiça e a defesa dos direitos dos cidadãos em situação de vulnerabilidade, o que demanda uma atuação
administrativa eficiente, transparente e em estrita observância às normas legais. Para atingir esse objetivo, é
indispensável investir na capacitação contínua de seus membros e servidores, garantindo a atualização técnica
e o fortalecimento das competências institucionais.
4.2 Com efeito, a participação da Secretária-Geral de Administração e Planejamento, do Procurador do Estado
junto à DPE/RO, do Subdefensor Público-Geral e do Defensor Público-Geral no 39º Congresso Brasileiro de
Direito Administrativo justifica-se pela relevância e tradição do evento no cenário jurídico nacional. O
congresso constitui espaço de referência para debate e atualização em temas centrais ao Direito Administrativo
contemporâneo, abrangendo matérias como licitações e contratos administrativos, gestão pública, Lei nº
14.133/2021, governança e controle interno, proteção de dados (LGPD), sustentabilidade e inovação
tecnológica na Administração Pública.
4.3. A capacitação proporcionada pelo evento contribuirá diretamente para o aprimoramento técnico dos
agentes públicos, refletindo em ganhos concretos para a Defensoria Pública do Estado de Rondônia, seja no
campo da gestão administrativa e planejamento institucional, seja na qualidade da atuação jurídica e
institucional. A difusão de boas práticas e a incorporação de tendências contemporâneas fortalecem a eficiência
administrativa e promovem maior segurança jurídica na tomada de decisões.
4.4. Nos termos do art. 74, III, “f”, da Lei nº 14.133/2021, trata-se de hipótese de inexigibilidade de licitação, por
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envolver serviço técnico especializado de natureza singular, consistente em treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, promovido por entidade organizadora específica e detentora exclusiva do evento: o Instituto Brasileiro
de Direito Administrativo – IBDA, entidade de notória especialização que há quase quatro décadas promove o
congresso em âmbito nacional.
4.5. A singularidade do evento decorre não apenas de sua tradição e da exclusividade do fornecedor, mas
também da notória especialização dos(as) palestrantes convidados(as) (https://congresso.ibda.com.br/juristas-
convidados), que reúnem juristas, doutrinadores, magistrados, membros do Ministério Público, advogados e
professores reconhecidos nacional e internacionalmente, autores de obras de referência e formadores de
entendimento jurídico nos tribunais superiores. Essa composição confere ao congresso caráter único, que não
pode ser reproduzido em cursos ou eventos genéricos de capacitação.
4.6. Nesse contexto, a escolha do IBDA como fornecedor é justificada pela inviabilidade de competição, diante
da exclusividade na organização do congresso e da impossibilidade de substituição por outro evento com o
mesmo alcance, qualidade técnica e reconhecimento acadêmico e institucional.
4.7. Por fim, o estudo técnico preliminar (ETP) não foi elaborado, nos termos do art. 21, I, “b”, do Regulamento
nº 0133/2024-GAB/DPERO, tendo em vista a simplicidade e especificidade do objeto — participação
institucional em evento jurídico tradicional e de periodicidade anual — o que dispensa a necessidade de
deflagração de processo licitatório ou elaboração de análise técnica preliminar.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conformidade técnica e legal do objeto:
5.1.1. O evento deve atender às disposições que regem as licitações e contratos administrativos, bem como
observar as diretrizes estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e demais normativas correlatas e
as Leis a seguir:
a) Constituição Federal de 1988 - Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
b) Lei n. 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
c) Lei n.º 8.078/1990 - Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.
d) Lei Complementar n.º 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte.
e) Lei n.º 12.846/2013 - Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática
de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.
f) Lei n.º 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
g) Lei n.º 8.212/1991 - Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras
providências.
i) Lei n.º 12.440/2011 - Institui a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
j ) Regulamento n.º 0133/2024-GAB/DPERO - Regulamenta a fase preparatória das contratações de bens e
serviços realizadas no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, com fundamento na Lei n.º
14.133/2021
k ) Regulamento n.º 0129/2024-GAB/DPERO - Estabelece padrão de normas contratuais com medidas
relacionadas à proteção de dados pessoais.
l ) Resolução n.º 149/2024-CS/DPERO - Institui a Política de Segurança da Informação (PSI) no âmbito da
Defensoria Pública do Estado de Rondônia.
m ) Regulamento n.º 021/2018/DPG/DPE/RO - Dispõe sobre o gerenciamento e fiscalização dos contratos
firmados pela Defensoria Pública do Estado de Rondônia.
n) Regulamento n.º 77/2022-GAB/DPERO - Dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos no âmbito da
Defensoria Pública do Estado de Rondônia, em atenção ao contido no art. 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021.
o) Regulamento n.º 100/2023/DPG/DPERO - Dispõe sobre os procedimentos para a realização de pesquisa de
preços para a aquisição de bens e a contratação de serviços de qualquer natureza, no âmbito da Defensoria
Pública do Estado de Rondônia.
p) Regulamento n.º 105/2023/DPG/DPERO - Regulamenta o processo administrativo destinado à apuração de
infrações e aplicação de penalidades decorrentes de condutas cometidas por licitantes ou fornecedores da
Defensoria Pública do Estado de Rondônia durante os processos de aquisição de bens e contratação de
serviços e obras.
q ) Regulamento n.º 129/2024/DPG/DPERO - Estabelece padrão de normas contratuais com medidas
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relacionadas à proteção de dados pessoais.
5.2. Sustentabilidade:
5.2.1. Não incidem critérios específicos de sustentabilidade, considerando a natureza do objeto, tendo em vista
que o objeto é a prestação de serviço educacional, consistente na atividade de capacitação. Não existem
critérios a serem observados na destinação de resíduos relacionados ao objeto da contratação, tendo em vista
sua natureza, qual seja, o aperfeiçoamento e a capacitação funcional de integrantes da instituição.
5.3. Indicação de marcas ou modelos:
5.3.1. Não há indicação de marcas ou modelos, dado que o objeto é um serviço de capacitação.
5.4. Da vedação de contratação de marca ou produto:
5.4.1. A administração não aceitará marcas ou produtos que não atendam aos padrões de qualidade e
requisitos do evento.
5.5. Subcontratação:
5.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, considerando a especificidade e a natureza do
objeto, qual seja, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.
5.6. Vistoria:
5.6.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
5.7. Garantia da contratação:
5.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021 ,
tendo em vista a natureza e o objeto da contratação (serviço de natureza intelectual, consistente na oferta de
evento no formato presencial), cuja execução é instantânea, uma vez que se exaure no ato da realização do
mesmo. Além disso, trata-se de contratação com diminutos valores envolvidos.
5.7.2 Consoante a Lei 14.133, a exigência de garantia pode ser exigida para contratos cujo objeto seja
complexo, de longa duração ou de execução que envolva riscos substanciais para a administração pública.
5.8. Da participação de consórcio, cooperativas ou pessoas físicas:
5.8.1. Não serão admitidos consórcios de empresas na contratação, uma vez que o objeto em questão não
apresenta alta complexidade e não se trata de uma contratação de grande vulto que justifique tal formação.
Permitir a participação de consórcios em um objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico vai
de encontro ao princípio da competitividade.
5.8.2. Ademais, a contratação de um consórcio introduziria uma divisão de responsabilidades, que poderia
dificultar a coordenação e comprometer a qualidade e a uniformidade do curso oferecido. Para a administração,
um único prestador de serviço facilita o monitoramento do cumprimento das obrigações contratuais e reduz a
possibilidade de conflitos entre empresas consorciadas.
5.9. Dos benefícios para ME/EPP:
5.9.1. Na presente contratação não deverão ser observados os benefícios previstos nos arts. 47 e 48 da Lei
Complementar n.º 123/2006 pelos seguintes motivos:
5.9.1.1. Os artigos 47 e 48 da LC 123/2006 foram elaborados para promover a competitividade em processos
licitatórios, permitindo a participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) em
condições mais favoráveis. A intenção desses dispositivos é assegurar que, em certames concorrenciais, as
MEs e EPPs possam ter igualdade de condições e oportunidades de competir com empresas de maior porte.
Em contratações diretas, como no presente caso, onde não há disputa de propostas, o objetivo de incentivo à
competição deixa de ser aplicável, tornando dispensável a observância desses benefícios.
5.9.1.2. Em uma contratação direta, não existe a competição entre fornecedores, uma vez que o contratado é
selecionado sem um processo de julgamento comparativo entre propostas. Os benefícios dos artigos 47 e 48,
como o tratamento diferenciado em desempate e a exclusividade de itens licitados para MEs e EPPs, são
irrelevantes em um contexto onde o processo não envolve disputas ou competidores. Sendo assim, a aplicação
desses dispositivos não traria impacto no resultado da contratação direta, já que não há outros concorrentes a
serem beneficiados ou excluídos.
5.9.1.3. A LC 123/2006, ao definir os benefícios para MEs e EPPs, prevê sua aplicação em processos de
licitação. Em casos de contratação direta, aplicam-se as disposições específicas para esse tipo de contratação,
sendo suficiente que a administração atenda aos requisitos legais que justifiquem a inexigibilidade ou a
dispensa, conforme o caso, conforme previsto na Lei de Licitações e Contratos.
5.9.1.4. A dispensa de observância dos artigos 47 e 48 não acarreta prejuízo às MEs e EPPs, pois, em
contratações diretas, qualquer empresa qualificada para fornecer o objeto pode ser contratada, inclusive micro e
pequenas empresas, inclusive estas podem ser as principais beneficiárias de contratações diretas devido à sua
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proximidade e especialização em serviços locais.
5.10. Observância da Política de Segurança da Informação (PSI)
5.10.1 A Contratada compromete-se a observar e cumprir integralmente a Política de Segurança da Informação
(PSI) da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, instituída pelo Regulamento nº 0129/2024-GAB/DPERO e
pela Resolução nº 149/2024-CS/DPERO, bem como demais normativas aplicáveis à segurança da informação.
5.10.1.1. A Contratada deverá assegurar que todos os seus empregados, colaboradores, subcontratados e
terceiros envolvidos na execução do objeto deste contrato atuem em conformidade com as diretrizes, normas e
procedimentos estabelecidos na PSI, promovendo a proteção da confidencialidade, integridade e disponibilidade
das informações relacionadas às atividades contratadas.
5.10.1.2. É responsabilidade da Contratada implementar e adotar medidas técnicas, organizacionais e
administrativas necessárias para mitigar riscos de acessos não autorizados, vazamentos, perdas, ou quaisquer
outros incidentes de segurança da informação que possam comprometer dados, sistemas e informações sob
gestão da Defensoria Pública.
5.10.1.3. Eventuais violações às disposições da PSI deverão ser comunicadas imediatamente à Defensoria
Pública do Estado de Rondônia e serão passíveis de sanções, conforme previsto neste contrato e na legislação
aplicável, sem prejuízo de reparação de eventuais danos causados.
5.10.1.4. A Contratada reconhece que o descumprimento das normas da PSI poderá ensejar a rescisão do
contrato, independentemente de outras penalidades cabíveis, conforme previsto nas cláusulas específicas deste
instrumento.
5.11. Prazos e condições de manutenção e assistência técnica:
5.11.1. Não se aplica, tendo em vista que o objeto refere-se à contratação de curso presencial (inscrições em
congresso), não demandando instalação, configuração de sistema ou treinamento posterior.
 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

6.1. O objeto da contratação consiste na aquisição de 04 (quatro) inscrições no 39º Congresso Brasileiro de
Direito Administrativo, promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA,  com carga horária
total de 30 horas-aula, a realizar-se no período de 08 a 10 de outubro de 2025, no Centro de Convenções
Expominas, em Belo Horizonte/MG.
6.2. O ciclo de vida do objeto, por se tratar de serviço de execução imediata e indivisível, compreende as
seguintes etapas:
a) efetivação da inscrição e confirmação do credenciamento dos participantes indicados pela Defensoria Pública
do Estado de Rondônia;
b) disponibilização de acesso integral à programação do congresso, incluindo palestras, painéis e materiais de
apoio fornecidos pela organização;
c) fruição do serviço durante o período do evento, garantindo-se o pleno direito de participação dos inscritos;
d) emissão de certificado de participação, ao final, pela entidade promotora.
6.3. O prazo de garantia é de 90 (noventa) dias, conforme estabelecido no artigo 26, inciso II da Lei n.
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) para serviços, incluindo aqueles de execução imediata, como
um congresso ao público, contados a partir da conclusão do serviço.
6.4. A solução contratada não gera custos adicionais de manutenção, operação ou descarte, uma vez que se
trata de prestação de serviço educacional pontual.
6.5. O valor contratado deve englobar todos os custos relativos à efetivação das inscrições, credenciamento,
fornecimento de material disponibilizado pelo organizador e emissão de certificado, não cabendo à Contratante
quaisquer despesas adicionais referentes à execução do objeto.
6.6. A entidade organizadora deverá assegurar a emissão de comprovante de inscrição e credenciamento dos
inscritos, garantindo o acesso a palestras, painéis, mesas de debate, materiais de apoio e certificados de
participação. Em caso de cancelamento do evento ou de impossibilidade de participação imputável ao
fornecedor, deverá ser assegurado o reembolso integral dos valores pagos ou a transferência das inscrições
para nova data.
 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.1.1. A execução consistirá na efetivação das  04 (quatro) inscrições no 39º Congresso Brasileiro de Direito
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Administrativo, promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA, previsto para ocorrer entre
os dias 08 a 10 de outubro de 2025, no Centro de Convenções Expominas, em Belo Horizonte/MG.
7.1.1.1. Cronograma do Evento:
Primeiro dia - 08 de outubro de 2025
· [09h40 às 10h30]. Abertura (Plenária) “Os 50 anos do IBDA”
- Cristiana Fortini (MG) Presidente do IBDA | Presidente de mesa.
- Geraldo Spagno (MG) Presidente do IMDA, Advogado e Professor de Direito Administrativo e Constitucional.
- Weida Zancaner (SP) Professora, Mestre e Especialista em Direito Administrativo pela PUC/SP.
· [10h30]. Conferências de abertura.
· [10h40 às 11h20]. Tema: “Constituição e Direito Administrativo: Transformações e Novos Desafios" - Ministro
Luís Roberto Barroso (DF).
· [11h20 às 12h00]. Tema: “Perspectivas atuais do Controle Externo no Brasil" - Ministro Antônio Anastasia
(MG). -
Luiz Carlos Corrêa Junior (MG) - Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais | Presidente de mesa.
- Ministro Antônio Anastasia (MG) Ministro do TCU- Ministro Luís Roberto Barroso (DF) Presidente do Supremo
Tribunal Federal do Brasil.
· [12h]. Intervalo almoço.
· [14h]. (SALA - A) Painel “Reequilíbrio econômico-financeiro, reajuste e repactuação nas Lei 14.133/21 e
13303/16”
- Fábio Bandeira de Melo (AM) Presidente do Instituto Amazonense de Direito Administrativo | Presidente de
mesa. - Carolina Zancaner Zockun (SP) Procuradora da Fazenda Nacional.
- Edgar Guimarães (PR) Pós-Doutor e Doutor em Direito do Estado pela PUC-SP, Advogado e Consultor.
- Joel Menezes Niebuhr (SC) Doutor em Direito Administrativo pela PUC-SP, Advogado e Consultor.
· [14h]. (SALA - B) Painel “Modernização do Regime Disciplinar: sanções, regulação responsiva, acordos
substitutivos. Afinal, quais devem ser os objetivos e os instrumentos da atividade sancionatória?”
- Giulia Andrade (PR) Advogada, Conselheira e Presidente da Comissão de Gestão Pública da OAB/ PR,
Diretora Acadêmica Adjunta do IPDA, Doutoranda e Mestre pela PUCPR | Presidente de mesa.
- Alice Voronoff (RJ) Mestre e Doutora em Direito Público pela UERJ. Procuradora do Estado do Rio de Janeiro.
- Daniel Ferreira (PR) Pós-Doutor pelo Lus Gentium Conimbrigae FDUC, Advogado e Consultor.
- Fernanda Alvares da Rocha (DF) Corregedora Geral da União (CGU), com pós-graduação em Novas
Tendências de Direito Público e Avaliação das Políticas Públicas - UniCEUB/DF.
· [14h às 18h]. Oficina “Gestão e Fiscalização contratual” - Eduardo Grossi (MG) Procurador do Estado de MG. -
Raquel Carvalho (MG) Procuradora do Estado de MG.
· [14h30 às 17h30h] . Oficina “LGPD na Administração Pública: exemplos práticos de pontos sensíveis e
cautelas a serem adotadas”
- Flávio Garcia Cabral (MS) Procurador da Fazenda Nacional. - Rodrigo Pironti (PR) Doutor e Mestre em Direito
Econômico e Social pela PUCPR.
· [15h30]. Hora do cafezim.
· [16h]. (SALA - A) Painel “Sustentabilidade e Governança nas contratações”
- Eurico Soares Montenegro Neto (RO) Mestre em Direito Econômico e Doutorando em Direito Constitucional no
IDP, Presidente do IRDA | Presidente de mesa.
- Daiesse Jaala Bonfim (DF) Chefe da Divisão de Auditoria de Licitações e Contratos na Advocacia Geral da
União.
- Daniela Libório (SP) Advogada, Diretora da ESA OAB-SP e Coordenadora Comissão Sustentabilidade do
IBDA.
- Ketlin Feitosa Scartezini (DF) - Assessora-Chefe de Gestão Sustentável do Superior Tribunal de Justiça (2008-
2024). Mestre e doutoranda em Gestão Pública pelo Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP.
· [17h30]. (SALA - A) PINGA FOGO | Tema: “Compras públicas pelos Municípios: fracionamento, centrais de
compras e consórcio; tratamento favorecido e o impacto da Lei 14.133/21 na LC 123/16; agentes de
contratação”. “Painel pinga fogo se caracteriza por ser guiado por perguntas e colocações vindas da plateia,
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gerando um debate instantâneo entre os participantes”
- Carlos Nitão (PR) Procurador Federal AGU, Presidente do Instituto Paraibano de Direito Administrativo |
Presidente de mesa. - Gabriela Pércio (SC) Vice-Presidente do Instituto Nacional da Contratação Pública.
- Karina Harb (SP) Advogada, Professora, Doutora e Mestre em Direito Administrativo pela PUCSP, Assessora
de Controle Externo TCMSP.
- Michelle Marry (DF) Advogada da União, Coordenadora-Geral e Diretora Substituta no Dep. Coordenação e
Orientação de Órgãos Jurídicos DECOR/CGU/AGU.
- Rafael Carvalho Rezende Oliveira (RJ) Procurador do Município do Rio de Janeiro.
- Victor Amorim (DF) Doutor em Direito UnB e Analista Legislativo do Senado Federal.
· [17h30]. (SALA - B) DEBATE | Tema: “Emendas parlamentares e o impacto no planejamento estatal”.
- Jader Ferreira Guimarães (ES) Doutor em Direito do Estado pela PUCSP | Presidente de mesa.
- Antônio Nominando Diniz (PB) Conselheiro do Tribunal de Contas da Paraíba.
- Caroline Bittencourt (SC) Pós doutora em Direito e Professora da UNISC.
- Iggor Gomes Rocha (PR) Diretor Administrativo da Itaipu Binacional. Professor de Direito Administrativo,
advogado e associado à International Public Policy Association (IPPA).
Segundo dia - 09 de outubro de 2025
· [09h]. (SALA - A) Conferências especiais Tema: "50 anos de transições no direito administrativo brasileiro"
- Carlos Ari Sundfeld (SP). Tema: “30 anos da Lei de Concessões: balanços e perspectivas”- Marçal Justen
Filho (SP).
- Dinorá Adelaide Mussetti Grotti (SP) Professora, Doutora e Mestre em Direito pela PUCSP | Presidente de
mesa.
- Carlos Ari Sundfeld (SP) Professor Titular de Direito da FGV/SP, Advogado e Consultor - Marçal Justen Filho
(SP) Mestre e Doutor em Direito Público pela PUC/SP, Advogado e Consultor.
· [09h]. (SALA - B) Painel “Inteligência artificial na Administração Pública: possibilidades e cautelas. O que se
discute internacionalmente sobre legalidade e captura?”
- Maurício Zockun (SP) Advogado e Professor de Direito Administrativo da PUC-SP.
- Vanice Lírio do Valle (RJ) Ex-Procuradora do Município do RJ.
- Wesley Vaz (DF) Secretário de Controle Externo de Governança, Inovação e Transformação Digital do TCU.
· [09h às 12h]. Oficina “Contratação de facilities: aspectos jurídicos e operacionais” - Christianne Stroppa (SP)
Professora Doutora e Mestra pela PUC-SP.
- Rafael Sergio de Oliveira (PE) Procurador Federal da AGU - PE/DF.
· [09h30 às 11h30]. Oficina “Riscos fiscais em contratos de concessão”.
- Gustavo Vidigal (MG) Diretor Geral do TCE/MG.
- Pedro Azevedo (MG) Diretor de Inteligência do TCEMG, Mestre em Administração Pública pela Escola de
Governo da Fundação João Pinheiro.
· [10h30]. (SALA - A) Painel “Improbidade Administrativa: deferência, discricionariedade e controle” “este painel
excepcionalmente terá 5 pessoas”.
- Maís Moreno (SP) Advogada e Mestre em direito do estado pela USP | Presidente de mesa.
- Flavio Boson Gambogi (MG) Mestre e Doutor em Direito, Desembargador Federal TRF 6.
- José dos Santos Carvalho Filho (RJ) Procurador de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
- Márcio Cammarosano (SP) Professor, Doutor e Mestre em Direito pela PUC-SP e Advogado.
- Rodrigo Mazieiro (MG) Promotor de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais. Doutor em Direito pela
USP.
· [10h30]. (SALA - B) Painel “Governo digital: experiências exitosas no Brasil e no mundo”
- Ariane Shermam (MG) Doutora em Direito pela UFMG | Presidente de mesa.
- Adriana Schier (PR) Presidente do IPDA, Professora da PUC/SP, advogada e consultora.
- José Sérgio da Silva Cristóvam (SC) Professor de Direito Administrativo da UFSC, Presidente do IDASC.
- Juarez Freitas (RS) Professor Titular Aposentado da UFRGS.
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· [12h30]. Intervalo almoço.
· [13h às 15h30].  Oficina “Governança e Planejamento Administrativo”
- Maria Tereza Fonseca Dias (MG) Advogada e Professora de Direito Administrativo na UFMG.
- Tatiana Camarão (MG) Mestre em Direito Administrativo pela UFMG.
· [14h]. (SALA - A) Painel “Agências Reguladoras: afinal, o modelo brasileiro deu certo? Regulação e Lei de
Liberdade Econômica”.
- Daniela Mello Coelho Haikal (MG) Analista de Controle Externo do TCEMG, Professora Associada de Direito
Público da UFMG | Presidente de mesa.
- Daniel Wunder Hachem (PR) Pós-Doutor e Professor de Direito da PUC-PR e UFPR, Advogado e Consultor. -
Guilherme Theo Sampaio (MG) Diretor Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.
- Sérgio Guerra (RJ) Professor Titular de Direito Administrativo da FGV Direito Rio. Pos-Doutorado em
Administração Publica (FGV-EBAPE).
- Thiago Marrara (SP) Professor de Direito Administrativo da USP, Advogado e Consultor.
· [14h] . (SALA - B) Painel “Lindb como referência obrigatória da atividade administrativa: impactos percebidos e
o que ainda há de ser implementado” “este painel excepcionalmente terá 5 pessoas” - Ana Maria Barata (PA)
Mestre em Direito Administrativo e Professora da UFPA | Presidente de mesa.
- Irene Nohara (SP) Professora da Universidade Mackenzie.
- Rafael Ramos (RS) Procurador do Município de Porto Alegre
- Ricardo Schneider (AL) Subprocurador-Geral do MP de Contas de Alagoas.
- Rodrigo Valgas dos Santos (SC) Professor, Doutor e Mestre em Direito Administrativo e Advogado.
· [14h30 às 17h].  Oficina “Improbidade Administrativa, Tribunais de Contas e repercussões no sistema de
responsabilização eleitoral”
- Ismar Viana (SE) Auditor de Controle Externo e Doutorando em Direito Administrativo (PUCSP).
- José Roberto Pimenta Oliveira (SP) Procurador Regional da República no Ministério Público Federal e
Professor de Direito Administrativo da PUC-SP.
· [15h30]. Hora do cafezim ·
[16h] . (SALA - A) Painel “Empresas estatais: oportunidade de negócios, marketplace, inovação, integridade”
- Cristina Andrade Melo (MG) Procuradora do Ministério Público de Contas de Minas Gerais e Mestre em Direito
Administrativo pela Faculdade de Direito da UFMG | Presidente de mesa.
- Cristiano Andrade (RJ) Gerente Geral do Jurídico da Petrobras.
- Licurgo Mourão (MG) Conselheiro Substituto do TCE/MG.
- Marcos Nobrega (PE) Professor de Direito na UFPE e Conselheiro Substituto do TCE/PE.
· [16h]. (SALA - B) Painel “Infraestrutura social : experiências positivas e aprendizados acumulados”
- Lucas Bossoni Saikali (PR) Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) | Presidente de
mesa.
- André Saddy (RJ) Advogado, Professor da Faculdade de Direito, do Mestrado e Doutorado da UFF e do
Departamento de Direito da PUC-Rio.
- Fabricio Motta (GO) Conselheiro do TCM/GO.
- Gabriel Fajardo (MG) Diretor de concessões e parcerias da codemge. Professor do Insper.
- Inês Coimbra (SP) Procuradora Geral do Estado de SP.
· [17h às 19h].  Oficina “Possibilidades de uso da Inteligência Artificial na Administração Pública”
- Jandeson da Costa Barbosa (RN) Pioneiro em Inteligência Artificial em licitações, membro da Consultoria
Jurídica do TCU, mestre em Direito e Políticas Públicas.
- Luciano Reis (PR) Professor Doutor especialista em Direito Administrativo.
· [17h30]. (SALA - A) Painel “IBDA : 50 anos. Conversando com os Mestres. Retrospectiva e Perspectivas sobre
o futuro do Direito Administrativo. Afinal: o que mudou ao longo dos 50 anos” “este painel excepcionalmente terá
5 pessoas”
- Patrícia Veronica Sobral de Souza (SE) Professora, Doutora em Direito Público, Presidente do Instituto de
Direito Administrativo de Sergipe | Presidente de mesa.

Termo de Referência - Serviços 105 Adendo Modificador nº 2 (0790055)         SEI 3001.108701.2025 / pg. 7



- Clovis Beznos (SP) Mestre e Doutor em Direito do Estado pela PUC-SP.
- João Batista Moreira (DF) Desembargador Presidente do TRF 1ª Região.
- Sergio D’ Andrea Ferreira (RJ) Procurador de Justiça aposentado.
- Valmir Pontes Filho (CE) Professor da UFC e UNIFOR. Mestre em Direito Constitucional pela PUC-SP.
· [17h30]. (SALA - B) Painel Pinga Fogo: Dispute Board e Arbitragem como alternativas para solução de
controvérsias em contratos de infraestrutura: efetividade ou modismo? “Painel pinga fogo se caracteriza por ser
guiado por perguntas e colocações vindas da plateia, gerando um debate instantâneo entre os participantes”
- Márcio Augusto Moura de Moraes (PA) Presidente do Instituto de Direito Administrativo do Pará | Presidente
de mesa.
- André Freire (SP) Professor da PUC-SP e Advogado.
- Ane Elisa Perez (SP) Árbitra e membro de Dispute Board. É coordenadora da Liderança Setorial de Mediação
e Arbitragem do Infra Women Brazil.
- Augusto Neves Dal Pozzo (SP) Doutor e Mestre em Direiro pela PUCSP.
- César Augusto Guimarães Pereira (SP) Doutor em Direito Administrativo pela PUC/SP.
- Flavia Bittar (MG) Presidente da CAMARB – Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial – Brasil
Terceiro dia - 10 de outubro de 2025
· [09h]. (SALA - A) Conferências especiais Tema: “O aumento do risco de “erro” na busca da inovação”
- Benjamin Zymler (RJ).
Tema: “Dispensa e inexigibilidade para inovação e aplicação nas leis de licitação (14.133 e 13.303)”
- Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (DF)
- Mônica Aragão (MG) Professora de Direito Administrativo das Faculdades Milton Campos | Presidente de
mesa.
- Benjamin Zymler (RJ) Ministro do TCU- Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (DF) Advogado, Mestre em direito
público e Professor de Direito Administrativo.
· [09h]. (SALA - B) Painel “A dinâmica da organização administrativa revisitada: coordenação administrativa,
delegações de competência e colaborações entre administrações públicas para o incremento da eficiência”
- João Paulo Lacerda (MS) Presidente do Instituto de Direito Administrativo do Mato Grosso do Sul | Presidente
de mesa.
- Eurico Bitencourt Neto (MG) Professor de Direito Administrativo da UFMG e Doutor em Ciências Jurídico-
Políticas pela Universidade de Lisboa.
- Lígia Melo de Casimiro (CE) Professora Doutora de Direito Administrativo da UFC.
- Paulo Modesto (BA) Promotor de Justiça do Estado da Bahia e Professor da UFBA
· [09h às 11h30].  Oficina “Terceirização: do planejamento à execução. As melhores rotinas e os melhores
métodos de gerenciamento de riscos e controles para garantir o cumprimento do pactuado. Regimes de
execução contratual e critérios de medição. Quando realizar glosas contratuais. Ferramentas para salvaguarda
do interesse público. Repactuação.”
- Sabrina Iocken (SC) Conselheira Substituta do TCE/SC. Secretária-geral do Instituto de Direito Administrativo
de Santa Catarina (IDASC).
- Lindineide Oliveira Cardoso (AL) Servidora de carreira da Justiça Eleitoral. Especialista em Licitações e
Contratos.
· [09h30 às 12h].  Oficina Empresas estatais: boas práticas e erros mais comuns nas licitações e contratos.
- Renila Bragagnoli (PB) Advogada e Gerente da Secretaria de Integridade da CODEVASF, professora e
palestrante com Certificação Profissional em Compliance Anticorrupção CPC-A.
· [10h30]. (SALA - A) Painel “Controle e ambiente de negócios: segurança jurídica, deferência e consenso”
- Marcio Henrique Cruz Pacheco (RJ) Conselheiro-Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro | Presidente de mesa.
- Georgia Valverde Leão Romeiro (DF) Gerente do Jurídico da Petrobras para atendimento a Órgãos de
Controle.
- Heloisa Helena Godinho (GO) Conselheira Substituta do TCE-GO.
- Nicola Khoury (DF) Secretário de Controle Externo de Solução Consensual e Prevenção de Conflito - TCU
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· [10h30]. (SALA - B) Painel “Desafios da Advocacia Pública: rumos para a defesa do interesse público”
- Hercilia Maria Portela Procópio (MG) Procuradora do Município de Belo Horizonte, Diretora de Prerrogativas
da ANPM | Presidente de mesa.
- Clarice Calixto (DF) Procuradora-Geral da União. Conselheira de Administração do BNDES. Doutora em
Direito pela UNB.
- Fábio de Sousa Santos (RO) Procurador do Estado de Rondônia. Doutor em Direito (PUCPR). Professor do
PPGD da Católica de Rondônia.
- Sérgio Pessoa de Paula Castro (MG) Advogado Geral do Estado de Minas Gerais. Mestre em Direito
Administrativo pela UFMG
· [12h]. Intervalo almoço.
· [13h30 às 15h30]. Oficina “Principais pontos de atenção no PAD (Processo Administrativo Disciplinar)”
- Fernanda Fritoli (SP) Doutoranda em Direito Administrativo e Mestre pela PUCSP.
- Marcelo Harger (SC) Doutor e Mestre em Direito do Estado pela PUCSP
· [14h]. (SALA - A) Painel “Infraestrutura e Lei da Liberdade Econômica”
- Liana Portilho Mattos (MG) Diretora Jurídica da Codemge, Doutora e Mestre em Direito e Procuradora do
Estado de MG | Presidente de mesa
- Demétrius Macei (PR) Professor do Programa de Mestrado e Doutorado da UniCuritiba. Doutor pela PUCSP e
Pós-doutor pela USP
- Flavio Unes (SP) Diretor Titular Jurídico-Estratégico da FIESP e Professor de Direito Administrativo
- Luciano Ferraz (MG) Advogado. Professor de Direito Administrativo na UFMG e na PUC Minas
· [14h]. (SALA - B) Painel “Agentes Públicos e as decisões do STF sobre Regime Jurídico Único e indicação e
dispensa nas empresas estatais”
- Monique Mosca Gonçalves (MG) Promotora de Justiça do Estado de MG, Mestre pela Universidade de Lisboa,
Investigadora do Lisbon Public Law Research Centre | Presidente de mesa.
- Fábio Lins de Lessa Carvalho (AL) Procurador do Estado de Alagoas.
- Florivaldo Dutra de Araújo (MG) Professor de Direito Administrativo da UFMG e Procurador da ALMG.
- Saulo Versiani Penna (MG) Desembargador e Segundo Vice-Presidente do TJMG
· [14h]. (SALA - C) - DEBATE | TEMA: “Debates e reflexões sobre ensino jurídico”
- Luciana Raso (MG) Coordenadora de Pós-Graduação da Escola de Contas do TCEMG, professora de pós-
graduação da Escola de Contas e Capacitação Pedro Aleixo | Presidente de mesa.
- Aline Sueli de Salles Santos (TO) Doutora em Direito. Professora de Direito Administrativo da Universidade
Federal do Tocantins.
- Julio Cesar dos Santos Esteves (MG) Professor da PUC/MG e Procurador da Assembleia Legislativa de Minas
Gerais.
- Ricardo César Ferreira Duarte Júnior (RN) Doutor em Direito Público pela Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa e Presidente do Instituto de Direito Administrativo Seabra Fagundes (IDASF). -
Vivian Lima Lopez Valle (PR) Professora Titular de Direito Administrativo da PUCPR.
· [15h30]. Hora do cafezim.
· [16h00 às 16h30]. Apresentação dos vencedores de comunicados e artigos Premiação para os melhores
artigos:
1 º lugar – Prêmio Celso Antônio Bandeira de Mello.
2 º lugar – Prêmio Pedro Paulo de Almeida Dutra.
3 º lugar – Prêmio Paulo Neves de Carvalho.
- Regina Ferrari (PR) Professora Senior da Universidade Federal do Paraná e Professora titular da Universidade
Tuiuti do Paraná | Presidente de mesa.
· [16h30 às 17h00]. Apresentação dos vencedores do Concurso de Experiências/práticas administrativas
inovadoras
- Pedro Paulo (MG) Doutor e Professor Titular em Direito Administrativo da UFMG, Procurador do Estado
aposentado | Presidente de mesa.
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· [17h]. Conferências de Encerramento
· (17h10 às 17h50) Tema: “A Necessária Reforma do Estado Brasileiro para a Efetivação dos Direitos
Fundamentais”
- Ministro Afrânio Vilela (DF).
· (17h50 às 18h30) Tema: “O impacto das novas tecnologias sobre os parâmetros atuais do direito
administrativo”
- Maria Sylvia Zanella Di Pietro (SP)
- Durval Ângelo Andrade (MG) Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais | Presidente de
mesa.
- Maria Sylvia Zanella Di Pietro (SP) Mestre, Doutora e Livre-Docente pela Faculdade de Direito da USP
- Ministro Afrânio Vilela (DF) Ministro do STJ.
· [19h30]. SHOW de Encerramento em comemoração aos 50 anos do IBDA | Samuel Rosa
7.2. Prazo de execução:
7.2.1. O prazo de execuçãocorresponderá ao período do evento (08 a 10 de outubro de 2025).
7.2.2. O serviço deverá observar o seguinte cronograma do item 7.1.1.1., que está mais detalhado no sítio
eletrônico oficial do evento.
7.2.3. Local de execução:
7.2.3.1. O evento será realizado no Centro de Convenções Expominas: Av. Amazonas, 6200 - Gameleira, Belo
Horizonte - MG, 30510-000
7.2.4. Materiais utilizados:
7.2.4.1. Somente a inscrição e participação no evento.
7.2.5. Materiais que serão disponibilizados pela empresa:
7.2.5.1. A contratada deve disponibilizar credenciamento, material de apoio e acesso integral à programação.
7.2.6. Rotinas a serem cumpridas:
7.2.6.1. Não se aplica.
7.3. Regime de execução:
7.3.1. O regime de execução será por empreitada por preço unitário, considerando-se cada inscrição como
unidade de medida.
 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
8.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente , o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
8.6. Fiscalização:
8.6.1. Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/2021 e Regulamento n.º 021/2018/DPG/DPE/RO, será(ão)
designado(s) representante(s) para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.
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8.6.2. Competirá ao fiscal/comissão de fiscalização, dentre outras atribuições previstas em regulamento:
a) Garantir o cumprimento das obrigações contratuais, acompanhar a execução do objeto, antecipar soluções
para problemas potenciais e esclarecer dúvidas da contratada.
b) Manter cópias de documentos contratuais e aditivos, conhecendo a legislação pertinente.
c) Registrar o teor do contrato, legislação relevante e ocorrências no SEI.
d) Orientar a contratada sobre a execução correta do contrato e adotar medidas corretivas quando necessário.
e) Controlar prazos, notificar a contratada sobre atrasos injustificados e esclarecer sobre penalidades.
f) Em obras e serviços de engenharia, anotar ocorrências no diário de obras.
g) Receber provisória ou definitivamente o objeto do contrato, registrando conformidade ou rejeição.
h) Informar ao Gestor sobre irregularidades e indícios de crimes.
i) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados.
j) Diligenciar pela apresentação de documentação necessária à instrução processual.
k) Indicar glosas e sugerir penalidades ao contratado por serviços mal executados.
l) Certificar notas fiscais antes do pagamento.
m) Prestar orientação e sugerir diretrizes ao Gestor, contratado ou Controle Interno.
n) Fiscalizar in loco a execução do objeto, garantindo conformidade com os termos contratuais.
o) Solicitar meios materiais e logísticos essenciais ao cumprimento do ofício.
p) Identificar e avaliar situações de risco, informando ao Gestor quando necessário.
q) Informar afastamentos legais com antecedência para providenciar substituição.
8.6.3. Compete ao fiscal técnico:
a) Assessorar o fiscal do contrato na avaliação técnica da execução do objeto contratual.
b) Elaborar um relatório técnico abrangente acompanhando e fiscalizando os serviços.
c ) Notificar antecipadamente ao Gestor do Contrato sobre seus afastamentos legais, com no mínimo 5 dias
úteis de antecedência, para possibilitar a adequada substituição legal.
8.6.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da(s) Contratada(s), inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material(is) inadequado(s) ou de qualidade(s) inferior(es), e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei
n.º 14.133/2021.
8.6.5. Para o presente objeto, a fiscalização será realizada pelos servidores a seguir, conforme, salvo
necessidade de substituição, a ser consignada em Portaria do Defensor Público-Geral:

Função Nome Matrícula Telefone E-mail
Gestora

titular
Valéria Pereira da Silva Freires 300130659 (69) 99307-

4778
centrodeestudos@defensoria.ro.def.br

Gestor
suplente

Maria Angélica Aparecida Mélo
da Silva

300130736 (69) 99307-
4778

centrodeestudos@defensoria.ro.def.br

Fiscal titular Ricardo Dutra Castro 300130618 (69) 99307-
4778

centrodeestudos@defensoria.ro.def.br

Fiscal
suplente

Fernando Jacó da Silva
Nascimento

300131525 (69) 99307-
4778

centrodeestudos@defensoria.ro.def.br

8.7. Gestão do contrato:
8.7.1. Competirá ao gestor do contrato, dentre outras atribuições previstas em regulamento:
a) Encaminhar os termos contratuais e aditivos para assinatura, podendo solicitar auxílio do fiscal de contrato
para execução dessa tarefa;
b) Adotar as providências para que a contratada, quando for o caso, faça a prestação de garantia contratual;
c) No caso de contrato de terceirização, exigir da contratada a apresentação de contas vinculadas ao contrato;
d) Registrar os instrumentos contratuais e outras informações pertinentes no SIAG - Sistema Integrado de Apoio
a Gestão ou outro que o substitua, bem como no portal da transparência da Instituição, mantendo-os
atualizados;
e ) Controlar a validade dos contratos comunicando aos respectivos fiscais, com antecedência mínima de 6
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(seis) meses antes do vencimento, para efeito de renovação ou nova licitação;
f) Apreciar a manifestação do fiscal e/ou da unidade interessada no objeto adquirido quanto à continuidade ou
não do contrato;
g ) Oficiar à contratada quanto à regularização das faltas registradas e/ou defeitos observados pelo fiscal na
execução do contrato, estabelecendo prazo para a correção;
h) Informar à Diretoria Administrativa, nos autos respectivos, o não atendimento à determinação de que trata o
inciso anterior, manifestando-se quanto às justificativas apresentadas pela contratada;
i ) Informar à Diretoria Administrativa sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços
prestados pela contratada, propor soluções para regularização das faltas e problemas observados e/ou sanções
que entender cabíveis;
j ) Implantar instrumentos de controle para assegurar a qualidade dos serviços prestados, por meio de
formulários para sugestão/reclamação, pesquisas diretas de satisfação, urnas coletoras de opinião e outros
mecanismos que permitam aferir qualidade e satisfação dos beneficiários do serviço.
k) Cuidar das questões relativas à prorrogação de Contrato junto à unidade competente e aos fiscais, que deve
ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes, baseado nos princípios da
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;
l) Outras competências previstas no Regulamento n.º 021/2018/DPG/DPE/RO.
 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1. Recebimento:
9.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias, pelo Fiscal do contrato,
mediante Termo Circunstanciado de Recebimento, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no termo de referência e na proposta.
9.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
9.1.1.2. Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
9.1.1.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
9.1.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.1.1.5. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos jurídicos,
inclusive o de purgação de eventual mora contratual.
9.1.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete) dias úteis, contados do recebimento
provisório, pelo Gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante Termo Circunstanciado de Recebimento, obedecendo os seguintes procedimentos:
9.1.2.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
9.1.2.2. Emitir Termo Circunstanciado de Recebimento para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.1.2.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.
9.1.2.4. O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados do
recebimento provisório, observadas as condições acimas.
9.1.2.5. Excepcionalmente, o prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
9.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do(s)
serviço(s), nem ético-profissional pela perfeita execução, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo
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Instrumento Contratual.
9.1.4. Se, no recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação.
9.2. Critérios de liquidação:
9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação/certificação da despesa, na forma do Regulamento n.º 77/2022-GAB/DPERO.
9.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e da Unidade Gestora (FUNDEP ou DPE);
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.2.3. Desconformidades passíveis de correção no ato do recebimento provisório devem ser esclarecidas
imediatamente junto ao fornecedor e a despesa não deverá ser inserida na ordem cronológica antes de sua
regularização.
9.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo para liquidação após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à Contratante;
9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei n.º 14.133/2021.
9.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b ) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.
9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.2.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante adotará as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa e contraditório, bem
ainda, observadas as medidas mínimas necessárias para que não haja descontinuidade do serviço público ou
agravamento aos prejuízos à Administração.
9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
9.3. Pagamento:
9.3.1. O pagamento será efetuado em parcela única através de ordem bancária e depósito em conta corrente
indicada pela(s) Contratada(s), no prazo de até 12 (doze) dias úteis  contados a contar da data da liquidação da
despesa, nos termos do Regulamento n.º 77/2022-GAB/DPERO.
9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e resoluções
vigentes, observada ainda a exigibilidade da ordem cronológica de pagamentos.
9.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
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quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.3.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
9.3.6. Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da(s) Contratada(s), a DPE/RO
reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo das penalidades aplicáveis previstas no art. 156 da Lei n.º 14.133/2021 e no Regulamento n.º
105/2023/DPG/DPERO.
9.3.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do
reajustamento de preços ou correção monetária.
9.3.8. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a(s) Contratada(s) não tenha(m) concorrido, de alguma
forma, para o atraso, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida, entre a data acima
referenciada e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada com a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,000164384, assim apurado:
I = (TX)/365 I = {(6/100)/365} I = 0,000164384
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. Da(s) contratada(s)/vencedora(s) do certame:
10.1.1. Prestar o(s) serviço(s) de acordo com as especificações técnicas e as condições estabelecidas no
Termo de Referência e seus anexos, bem como em conformidade com as condições, preços e prazos
estipulados na proposta, mantendo-o(s) sempre em perfeita ordem, e arcando com os ônus necessários à
completa entrega do(s) serviço(s), inclusive, substituindo-o(s), no todo ou em parte, quando não aprovado(s)
pela Contratante, sem qualquer ônus adicional.
10.1.2. Assumir inteira responsabilidade pela entrega do(s) serviço(s) prestado(s).
10.1.3. Cumprir todos os prazos estipulados para entrega do(s) serviço(s), substituindo-os ou corrigindo-os, às
suas custas, no total ou em parte, nos prazos fixados, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou
incorreções.
10.1.4. Emitir a nota fiscal pertinente ao(s) serviço(s) prestado(s), observando o disposto neste Termo de
Referência.
10.1.5. Prover todos os meios necessários à garantia da execução do serviço, inclusive considerados os casos
de greves ou paralisação de qualquer natureza.
10.1.6. Entregar somente produtos novos, de primeira qualidade e que atendam aos parâmetros e rotinas
estabelecidas, em observância às recomendações exigidas pela boa técnica, e às normas legais e
regulamentares aplicáveis, inclusive o Código de Defesa do Consumidor.
10.1.7. Entregar produtos acompanhados da respectiva ficha técnica para conferência das características
adequadas.
10.1.8. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e
outras essências para recebimento de correspondência.
10.1.9. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte do(s) material(is) até o local de entrega.
10.1.10. Comunicar imediatamente à Contratante, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que
ocorra durante a entrega do(s) serviço(s), para adoção de medidas cabíveis.
10.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
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nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas neste
instrumento.
10.1.12. Manter durante toda a vigência da Ata/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.1.13. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
bem ainda, assegurar os direitos, inclusive quanto aos preços praticados.
10.1.14. Fornecer e utilizar, sob sua inteira responsabilidade, a competente e indispensável mão de obra
habilitada, selecionada e necessária, atendidas, sempre e regularmente, todas as exigências legais pertinentes,
como ônus trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações e seguro contra acidentes.
10.1.15. Responder pelas despesas resultantes e de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja
por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos.
10.1.16. Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da
prestação do(s) serviço(s), tais como salários, seguro contra acidentes, taxas, impostos e contribuições,
indenizações, vales-transportes, vales-refeições e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo
Governo.
10.1.17. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não
manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante.
10.1.18. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, para pessoas com deficiência,
reabilitados da Previdência Social e aprendizes, bem como outras previstas em normas específicas, quando
estas lhe forem aplicáveis.
10.1.19. Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos materiais e/ou pessoais decorrentes de
erro na prestação do(s) serviço(s), objeto do presente termo, que sobrevenha em prejuízo da Contratante ou de
terceiros, sem quaisquer ônus para a Contratante.
10.1.20. Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas dependências da
Contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado, através de uniforme e/ou crachá.
10.1.21. Garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido nos bens e peças,
assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou reclamações, de modo a assegurar a Contratante a
plena utilização dos bens adquiridos ou a respectiva indenização.
10.1.22. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.
10.1.23. Retirar no local do fornecimento, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a partir do recebimento da
comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as
especificações do edital
10.1.24. Atender prontamente às exigências da DPE/RO inerentes ao objeto da Ata/Contrato.
10.1.25. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca
das atividades deste objeto, sem prévia autorização da Contratante.
10.1.26. Respeitar os prazos previstos no edital e seus anexos.
10.1.27. Prestar garantia dos produtos nos termos exigidos no edital e seus anexos.
10.1.28. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela DPE/RO.
10.2. Da contratante:
10.2.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) objeto(s) deste termo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte
da(s) Contratada(s).
10.2.2. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela(s) Contratada(s).
10.2.3. Proporcionar todas as facilidades para que a(s) Contratada(s) possa(m) cumprir suas obrigações dentro
das normas e condições contratuais.
10.2.4. Prestar à(s) Contratada(s) todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser
solicitados sobre o serviço.
10.2.5. Efetuar o aceite de notas fiscais/faturas, emitir termo de recebimento e pagar à(s) Contratada(s) o valor
resultante da prestação do(s) serviço(s), na forma estabelecida neste termo.
10.2.6. Notificar a(s) Contratada(s), por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
prestação do(s) serviço(s) entregue(s), para que seja(m) substituído(s) ou corrigido(s).
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10.2.7. Indicar os locais e horários em que deverá(ão) ser prestado(s) o(s) serviço(s).
10.2.8. Permitir aos empregados da(s) Contratada(s) acesso às suas dependências por ocasião da entrega e/ou
substituição dos produtos, desde que os responsáveis pela entrega estejam devidamente identificados,
observadas demais normas de segurança.
10.2.9. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela(s) Contratada(s).
10.2.10. Reter créditos e aplicar as penalidades cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidades
constatadas na execução do objeto deste instrumento.
10.2.11. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado
pelos demais fornecedores, objeto deste instrumento, de forma a garantir que continuem sendo os mais
vantajosos.
10.2.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
10.2.13. Realizar rigorosa conferência das características do(s) serviço(s) entregue(s), pelos agentes
designados, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta
do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem.
10.2.14. Prestar às informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela(s) Contratada(s).
10.2.15. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) que a(s) Contratada(s) entregar(em) fora das
especificações.
10.3. Obrigações Relacionadas à Proteção de Dados Pessoais
10.3.1. Nos termos do Regulamento n.º 129/2024/DPG/DPERO, as Partes se comprometem a, caso realizarem
atividades de tratamento de informações relacionadas a pessoas naturais identificadas ou identificáveis (“Dados
Pessoais”), em razão do objeto deste Contrato, proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade
e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, inclusive nos meios digitais, e declaram que, no
contexto do desempenho de suas obrigações contratuais, cumprirão toda a legislação aplicável a tal tratamento,
incluindo, mas não se limitando à Lei nº 13.709/2018.
10.3.1. As disposições contratuais específicas relacionadas à proteção de Dados Pessoais estão detalhadas no
Anexo B deste Termo de Referência.
 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. O fornecedor será selecionado por CONTRATAÇÃO DIRETA, por meio de inexigibilidade de licitação,
consoante art. 74, III, f, da Lei 14.133/2021, considerando que trata-se de contratação de serviço de treinamento
e aperfeiçoamento de pessoal, correspondente a serviço técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissional de notória especialização.
11.2. O critério de escolha e contratação na hipótese se dá em razão da notória especialização do  Instituto
Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA, entidade promotora exclusiva do congresso, na forma do art. 74,
§3º, da Lei nº 14.133/2021.
11.3. Conforme expressamente previsto no art. 74, III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando
inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação.
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

 
11.3.1. A inexigibilidade de licitação decorre da impossibilidade de estabelecer competição entre fornecedores,
uma vez que o 39º Congresso Brasileiro de Direito Administrativo é evento específico, promovido
exclusivamente pelo IBDA, com programação, palestrantes e condições previamente definidos, o que
inviabiliza a substituição por outro evento similar.
11.3.2. A notória especialização do IBDA é atestada pelo histórico da instituição na organização de congressos
nacionais e internacionais na área do Direito Administrativo, com a participação de juristas, doutrinadores,
professores e autoridades de reconhecida experiência acadêmica e profissional.
11.3.3. O Tribunal de Contas da União (TCU) compreende que a notória especialização deve ser comprovada
por desempenho anterior, estudos, experiência, publicações ou outros requisitos relacionados às atividades
contratadas, o que se verifica no caso do IBDA, entidade que realiza o Congresso Brasileiro de Direito
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Administrativo há quase quatro décadas, consolidando-se como o mais relevante evento jurídico da área no
país.
11.3.4. A formatação do congresso, sua programação temática e a seleção de palestrantes de renome,
nacionais e estrangeiros, impõem a inviabilidade de competição, dada a singularidade do objeto contratado.
11.3.5. Assim, a contratação direta revela-se medida necessária e adequada para assegurar a participação
institucional da Defensoria Pública no evento, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e
interesse público, por se tratar de ação estratégica de capacitação e aperfeiçoamento dos membros e gestores
da instituição.
11.3.6. Ademais, também é evidente a notoriedade dos(as) palestrantes do 39º Congresso Brasileiro de
Direito Administrativo, conforme se observa no rol de juristas convidados disponibilizado pela organização do
evento (https://congresso.ibda.com.br/juristas-convidados) e id. .
11.3.7. Os(as) expositores(as) contam com reconhecida trajetória acadêmica e profissional, sendo
professores(as), doutrinadores(as), magistrados(as), membros do Ministério Público, advogados(as)
públicos(as) e privados(as), procuradores(as) e defensores(as) que possuem sólida produção científica, livros
publicados, atuação de destaque em tribunais superiores e ampla experiência na formulação e aplicação do
Direito Administrativo no Brasil.
11.3.8. Com efeito, a qualificação dos palestrantes  reforça a singularidade do evento e sua inviabilidade
de substituição, uma vez que congrega, em um único espaço, expoentes do Direito Administrativo de renome
nacional e internacional, cujas obras e posicionamentos doutrinários servem de referência para o ensino e a
prática jurídica.
11.3.9. Assim, conclui-se que a notória especialização é atestada tanto pela expertise da instituição
organizadora como pela qualificação dos(as) profissionais.
11.11. O pagamento será efetuado em parcela única, através de ordem bancária e depósito em conta corrente
indicada pela(s) Contratada(s), consoante item 9.3.1.
11.12. O critério de julgamento adotado será o de inexigibilidade de licitação, por preço unitário. 
11.13. Tendo em vista tratar-se de solução indivisível, cuja natureza impede fracionamento, a forma de
adjudicação será por item, considerando-se a unidade do objeto, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.
11.14. Não se aplica o parcelamento, considerando o baixo valor da contratação. A quitação em parcela única
simplifica o processo de pagamento, reduz encargos administrativos e está em conformidade com a Lei nº
14.133/2021.
11.15. No preço ofertado estarão incluídos também os custos indiretos sobre o serviço, tais como: seguros de
acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações, etc., inclusive despesas com transporte para
entregas no local indicado no presente Termo de referência.
11.16. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
apresentação.
 

12. DO REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Não se aplica.
 

13. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

13.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
13.1.1. Habilitação Jurídica:
a) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
b) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
c) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede
d) Microempreendedor Individual - MEI:  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
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e) Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
n.º 77, de 18 de março de 2020.
f) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa
e procuração, se for o caso.
g ) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
13.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal , se houver, relativo à sede ou
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da certidão de débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais previstas nas
alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, dentro da validade;
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  (CRF), dentro da
validade;
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho , demonstrada através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas, em conformidade com a Lei nº 12.440/2011, dentro da validade;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  da sede ou domicílio do licitante, dentro da validade;
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  da sede ou domicílio do licitante, dentro da
validade;
h) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;
i) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
13.3. Qualificação Econômico-Financeira:
13.3.1. Haja vista que o objeto da presente contratação trata-se de um curso de curta duração (3 dias) e de
execução específica, caracterizando-se como uma contratação simplificada, sem grandes complexidades ou
riscos envolvidos, e considerando o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, o qual estabelece que o
processo de licitação pública somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, dispensa-se, portanto, a exigência de qualificação
econômico-financeira.
13.4. Qualificação Técnica:
13.4.1. A inexigibilidade de licitação já pressupõe que a empresa é especializada no objeto contratado, como no
caso do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA , que já tem experiência comprovada para
oportunizar o Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, conforme demonstrado através deste Termo
de Referência, Atestados de Capacidade Técnica, publicações e realizando o congresso há anos. A qualificação
técnica neste contexto se limita a demonstrar que a empresa tem a capacidade e a expertise necessárias para a
execução do congresso, que é o objeto da contratação.
 

14. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

14.1. O valor estimado da presente contratação é de R$ 8.000,00 (oito mil reais) , conforme detalhamento feito
na tabela constante do Anexo A.
14.2 A justificativa de preço se baseia em consulta realizada no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) (id. 0776237, fls. 1 a 4)  e de notas fiscais/empenho (id. 0776237, fls. 5 e 6) por contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à
data da contratação pela Administração, consoante no art. 23, § 4º, da Lei n. 14.133/2021 e art. 12, §1º
Regulamento nº 100/2023/DPG/DPERO.
14.3. Ademais, destaca-se que a instituição promotora do evento, o Instituto Brasileiro de Direito Administrativo
– IBDA, adota a sistemática de comercialização de inscrições por lotes sucessivos, com valores
progressivamente majorados conforme a proximidade da data de realização do congresso. Assim, as inscrições
objeto desta contratação foram efetivadas no 3º lote, conforme proposta formal apresentada pela entidade (id.
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0776241), circunstância que justifica o preço praticado.
 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. Os recursos orçamentários para dar cobertura à realização da despesa estão previstos na Lei
Orçamentária Anual - LOA exercício 2025, e Plano Plurianual - PPA vigente, na dotação abaixo discriminada:
a) Unidade Orçamentária: 30.011 – FUNDO ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE
RONDÔNIA
b) CNPJ: 06.188.804/0001-42.
c) Fonte de Recurso: 1.759.0.08030 – Recursos Vinculados a Fundos – FUNDEP
d) Programa: 1008 – Fortalecimento e Aprimoramento Cultural do Quadro Funcional da DPE/RO.
e) Ação: 2530 - Promover a Gestão do Conhecimento na DPE/RO.
 

16. DO CONTRATO E DO REAJUSTE DE PREÇOS

16.1. Contrato: 
16.1.1. Dispensa-se o instrumento contratual, por se tratar de hipótese que prescinde sua elaboração, haja vista
as especificidades do objeto contratado e o interesse da Administração, substituindo-o pela Nota de Empenho,
nos termos do art. 95, caput, da Lei nº 14.133/2021.  
16.1.2. Será competente o foro da comarca de Porto Velho/RO para dirimir qualquer questão contratual.
16.1.3. Ao instrumento substitutivo do contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei n.º
14.133/2021.
16.1.4. O Termo de Referência, juntamente com os documentos apresentados pela contratada em sua proposta,
constitui o instrumento suficiente para reger os direitos e obrigações entre as partes, integrando o processo
administrativo como documento hábil e vinculante.
16.1.5. A contratada declara ciência e concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência,
assumindo o compromisso de execução do objeto de acordo com os termos descritos e em conformidade com a
legislação aplicável.
16.2. Prazo de Vigência:
16.2.1. O prazo de vigência do presente Termo de Referência será de 90 (noventa) dias, a contar da emissão
da Nota de Empenho.
16.3. Reajuste: 
16.3.1. Haja vista o prazo de execução do presente objeto ser inferior a um ano, não haverá reajuste de preços.
 

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1 7 . 1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e do Regulamento n.º
105/2023/DPG/DPERO do o licitante e/ou contratado que:
I) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III) Dar causa à inexecução total do contrato;
IV) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
IX) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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XI) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.
17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
17.2.1. Advertência:
17.2.1.1. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
17.2.2. Multa moratória:
17.2.2.1. A multa moratória será aplicada ao licitante ou contratado pelas infrações descritas nos incisos I, II e
VII do item 17.1, ressalvada a possibilidade de imposição de penalidade mais grave;
17.2.2.2. A multa moratória será calculada em percentual sobre o valor da parcela em mora, e incidirá por dia de
atraso, sob limites proporcionais ao prazo fixado para cumprimento da obrigação no instrumento convocatório
ou contratual, de acordo com as seguintes gradações:
a) Para obrigações com prazo de cumprimento fixado em até 10 (dez) dias, aplicar-se-á 1% (um por cento) de
multa ao dia, limitado ao valor diário de R$ 1.000,00 (mil reais);
b ) Para obrigações com prazo de cumprimento fixado entre 11 (onze) e 30 (trinta) dias, aplicar-se-á 0,82%
(oitenta e dois décimos por cento) de multa ao dia, limitado ao valor diário de R$ 1.000,00 (mil reais);
c) Para obrigações com prazo de cumprimento fixado entre 31 (trinta e um) e 45 (quarenta e cinco) dias, aplicar-
se-á 0,71% (setenta e um décimos por cento) de multa ao dia, limitado ao valor diário de R$ 1.000,00 (mil reais);
d) Para obrigações com prazo de cumprimento fixado entre 46 (quarenta e seis) e 60 (sessenta) dias, aplicar-
se-á 0,65% (sessenta e cinco décimos por cento) de multa ao dia, limitado ao valor diário de R$ 1.000,00 (mil
reais); e
e) Para obrigações com prazo de cumprimento fixado a partir de 61 (sessenta e um) dias, aplicar-se-á 0,5%
(cinco décimos por cento) de multa ao dia, limitado ao valor diário de R$ 1.000,00 (mil reais).
f) O percentual da multa moratória não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem excederá 30% (trinta
por cento) sobre o valor do contrato.
17.2.3. Multa contratual:
17.2.3.1. A sanção de multa contratual será aplicada ao licitante ou contratado por qualquer das infrações
administrativas previstas nos incisos III, IV, V, VI, VIII, IX, X, XI, e XII do item 17.1, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos I e II do item 17.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção de multa moratória;
17.2.3.2. A multa contratual poderá ser aplicada por grave descumprimento das condições pactuadas, autônoma
e independentemente da multa moratória, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato ao tempo da ocorrência.
17.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, com o descredenciamento do Cadastro
de Fornecedores desta Defensoria Pública, pelo prazo de até 3 (três) anos;
17.2.4.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao licitante ou contratado pelas infrações
descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 17.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado de Rondônia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
17.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
17.2.5.1. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante ou contratado pelas infrações
descritas nos incisos VIII, IX, X, XI, e XII do item 17.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 17.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
17.3. Caberá ao(à) gestor(a) do contrato/ARP a aplicação da penalidade prevista no item 17.2.1.
17.4. Caberá ao(à) Diretor(a) Administrativo(a) a aplicação da penalidade prevista no item 17.2.2.
17.5. Caberá ao(à) Secretário(a)-Geral de Administração e Planejamento a aplicação das penalidades previstas
nos itens 17.2.3 e 17.2.4.
17.6. Caberá, exclusivamente, ao(à) Defensor(a) Público(a)-Geral do Estado a aplicação da penalidade prevista
no 17.2.5.
17.7. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
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causado ao Contratante.
17.8. Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
17.9. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado, no prazo estipulado no Regulamento
n.º 105/2023/DPG/DPERO.
17.9.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
17.9.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente .
17.9.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no Regulamento n.º
105/2023/DPG/DPERO.
17.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133/2021):
17.10.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
17.10.2. As peculiaridades do caso concreto;
17.10.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
17.10.4. Os danos que dela provierem para o contratante;
17.10.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
17.11. A Defensoria deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis , contado da data da aplicação da
sanção, registrar no Cadastro de Fornecedores desta Defensoria Pública, no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, mantido pela
Controladoria-Geral do Estado de Rondônia, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), do Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e no Portal Nacional de Compras Públicas -
PNCP, conforme o caso.
17.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021.
 

18. ANEXOS

18.1. Certidões Negativas ids. 0776229 e 0784220;
18.2. Atestado de Capacidade Técnica id. 0776231;
18.3. Habilitação Jurídica da Empresa id. 0776233;
18.4. Declarações id. 0776234;
18.5. Justificativa de Preço id. 0776237;
18.6. Pesquisa de interesse id. 0776222;
18.7. Minicurriculo dos Palestrantes id. 0776238;
18.8. Proposta id. 0776241;
18.9.  Ficha de Inscrição Cadastral Municipal id. 0778665.

Porto Velho - RO, 25 de setembro de 2025.
 

KÉSIA GONÇALVES DE ABRANTES NEIVA
Defensora Pública

Diretora do Centro de Estudos
PORTARIA Nº 1989/2023/DPG/DPERO

 
 

ANEXO - A
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT.
MÍNIMA

(INSERIR
PEDIDO
MINIMO

NO CASO
DE

REGISTRO
DE

PREÇOS).

QUANT.
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

39º Congresso
Brasileiro de
Direito
Administrativo (3º
lote)

20656 unidade -- 3 R$ 2.000,00 R$
6.000,00

 
ANEXO - B

DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS RELACIONADAS À PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
 
1. Tratamento de Dados Pessoais. As Partes se comprometem a, caso realizarem atividades de tratamento de
informações relacionadas a pessoas naturais identificadas ou identificáveis (“Dados Pessoais”), em razão do
objeto deste Contrato, proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural, inclusive nos meios digitais, e declaram que, no contexto do desempenho
de suas obrigações contratuais, cumprirão toda a legislação aplicável a tal tratamento, incluindo, mas não se
limitando à Lei n.º 13.709/2018.
1.1. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados, prepostos, sócios, diretores,
representantes ou terceiros contratados, das obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no
tocante à política corporativa de segurança da informação e da política de privacidade da DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, cujos princípios deverão ser observados na execução deste contrato.
1.2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados da DPE-RO que contenham ou possam conter
dados pessoais implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse
sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato, não sendo admitida, em hipótese
alguma, a utilização das bases de dados diversamente do objeto do Contrato, exceto se houver consentimento
explícito do titular.
2. Agentes de Tratamento. As Partes concordam que, no âmbito da execução do Contrato, a DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA atuará como controladora dos Dados Pessoais e a CONTRATADA
atuará como operadora, nos termos da legislação aplicável.
2.1. A CONTRATADA cooperará com a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA no cumprimento
das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n.º 13.709/2018 e nas
Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e
determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e órgãos de controle administrativo.
2.2. A CONTRATADA notificará imediatamente ao Encarregado de Dados da DPE-RO sobre: a) qualquer
solicitação juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por autoridade fiscalizadora responsável
pela aplicação da lei, salvo quando houver lei penal determinando a preservação da confidencialidade de
investigação policial; b) qualquer acesso acidental ou não autorizado.
2.3. A CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de
Dados (RIPD), a critério do Encarregado de Dados da DPE-RO e conforme a sensibilidade dos dados tratados e
o risco inerente dos serviços objeto deste contrato.
3. Finalidades de Tratamento. A CONTRATADA somente poderá tratar os dados pessoais a que tenha acesso
em razão de suas atribuições sob o Contrato com o objetivo exclusivo de alcançar as finalidades diretamente
relacionadas para: a execução do seu objeto, o cumprimento de obrigações contratuais, legais e/ou regulatórias,
o exercício regular de direito, o cumprimento de determinação judicial ou por requisição da ANPD. É vedado o
tratamento de dados pessoais para outras finalidades não expressamente previstas neste Contrato.
3.1. O tratamento de dados pessoais ocorrerá exclusivamente para propósitos legítimos, específicos, explícitos
e informados ao titular, direta ou indiretamente, e dar-se-á consoante as bases legais previstas nas hipóteses
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dos artigos 7º e/ou 11 da Lei Federal n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).
3.2. Qualquer tratamento de Dados Pessoais realizado pela CONTRATADA que extrapole as finalidades
previstas neste Contrato e o escopo das instruções fornecidas pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE
RONDÔNIA é proibido e será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, obrigando-se a CONTRATADA
a indenizar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA por todo e qualquer dano e prejuízo
eventualmente lhe causados e a terceiros em razão de tal tratamento não autorizado.
3.3. Caso a CONTRATADA precise de qualquer porção dos dados pessoais tratados no âmbito deste Contrato
para cumprir obrigações legais ou regulatórias a que esteja sujeita ou para exercer seus direitos em processos
judiciais, administrativos ou arbitrais existentes, deverá informar tais necessidades à DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE RONDÔNIA, por escrito e detalhadamente, com razoável antecedência em relação à
realização do tratamento almejado.
3.4. A CONTRATADA deverá prontamente notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
por escrito caso: (i) entenda que qualquer instrução fornecida pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE
RONDÔNIA ou seus representantes à CONTRATADA contrarie a legislação aplicável à proteção dos Dados
Pessoais tratados no âmbito deste Contrato; (ii) exista qualquer fato ou situação específica que razoavelmente
impeça a CONTRATADA de cumprir quaisquer de suas obrigações previstas no Contrato e/ou na legislação
aplicável no contexto do tratamento dos Dados Pessoais sob este Contrato; e (iii) caso seja acionada judicial ou
administrativamente em relação ao tratamento dos Dados Pessoais realizado sob este Contrato.
3.5. Em caso de necessidade de utilização de sistemas para acesso a dados pessoais, tais sistemas devem
seguir um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas alinhados com a legislação vigente e as
melhores práticas de mercado;
4. Compartilhamento. A CONTRATADA não poderá compartilhar quaisquer dados pessoais tratados no âmbito
deste Contrato com terceiros. No entanto, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA poderá
autorizar certos compartilhamentos com terceiros nas hipóteses em que se fizerem necessários para o
cumprimento do Contrato pela CONTRATADA, autorizações estas que deverão ser feitas por escrito e não
poderão ser presumidas.
4.1. Caso a CONTRATADA compartilhe Dados Pessoais tratados sob este Contrato com terceiros, a
CONTRATADA (i) permanecerá integralmente responsável perante a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE
RONDÔNIA pelas obrigações previstas neste Contrato, inclusive no contexto de eventual tratamento de Dados
Pessoais realizados por terceiros em seu nome; e (ii) deverá impor aos terceiros por ela selecionados condições
de proteção de Dados Pessoais e segurança da informação que sejam no mínimo equivalentes às presentes
nesse Contrato.
5. Segurança e Governança. A CONTRATADA se compromete a aplicar medidas técnicas e organizacionais
de segurança da informação e governança corporativa aptas a proteger os Dados Pessoais tratados no âmbito
do Contrato. Para tanto, a CONTRATADA declara e garante que dispõe de medidas, processos, controles e
políticas de segurança e governança apropriadas à proteção dos dados pessoais tratados em razão deste
Contrato e compatíveis com a legislação aplicável, incluindo, mas não limitado a adoção de salvaguardas
administrativas, técnicas e físicas apropriadas para a proteção dos dados pessoais contra incidentes de
qualquer natureza.
5.1. As medidas técnicas e administrativas de segurança aplicadas deverão ser adequadas para proteger os
dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso
não autorizado, notadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra qualquer outra
forma de tratamento ilícito, mantendo nível de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento
representa e à natureza dos dados a proteger.
5.2. Os dados pessoais obtidos em razão desse contrato devem ser armazenados em banco de dados seguro,
com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso
baseado em função (role-based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados,
tudo estabelecido para garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer
momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros, exceto quando houver
previsão legal ou a transferência for respaldada em contratos.
6. Incidentes. Caso a CONTRATADA tenha conhecimento da ocorrência ou mera suspeita de qualquer
tratamento de Dados Pessoais não autorizado, indevido e/ou incompatível com a legislação aplicável ou com os
termos deste Contrato, acidental ou doloso, incluindo, sem limitação, acessos ou compartilhamentos não
autorizados e quaisquer tipos de incidentes de segurança da informação (qualquer destes eventos será
considerado, para os fins deste contrato, um “incidente”), ela deverá, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro)
horas contadas da ciência da ocorrência ou suspeita do incidente, notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DE RONDÔNIA por escrito e detalhadamente, com a apresentação de todas as informações
disponíveis.
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7. Auditoria. Durante a vigência do Contrato e por até cinco anos após o seu término, será facultado à
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, a seu exclusivo critério, realizar auditorias, por si ou por
terceiros por ela indicados, nos documentos ou no ambiente de controle de segurança da informação (físico e
digital) da CONTRATADA para verificar as medidas e controles de segurança da informação aplicados pela
CONTRATADA para avaliar o cumprimento das obrigações previstas neste Contrato e na legislação aplicável
pela CONTRATADA. Para tanto, a CONTRATADA disponibilizará à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE
RONDÔNIA toda a documentação e acesso necessário para demonstrar cumprimento às obrigações previstas
no Contrato e na legislação aplicável.
7.1. Caso a auditoria realizada pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA ou o relatório de
auditoria entregue pela CONTRATADA revele alguma inadequação em relação à legislação aplicável e/ou aos
termos deste Contrato, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA poderá aplicar as penalidades
previstas no art. 52 e seguintes da Lei n. 13.709/2018 e, se for o caso, rescindir o contrato, de acordo com a
gravidade da inadequação revelada, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da
CONTRATADA arcar com todos os custos incorridos na realização da auditoria, sejam os vícios sanáveis ou
não.
7.2. As auditorias realizadas após o término do contrato serão permitidas em casos excepcionais, mediante
denúncias ou investigações legais.
8. Propriedade de Resultados. Nada neste Contrato deve ser considerado cessão ou transferência da
propriedade da base de dados da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA à CONTRATADA,
sendo certo que todas e quaisquer informações resultantes do tratamento de Dados Pessoais realizado pela
CONTRATADA sob este Contrato, incluindo quaisquer inferências geradas a partir de um Dado Pessoal serão
de propriedade exclusiva da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA.
9. Exercício de Direitos por Titulares. Caso alguma pessoa a quem se refere qualquer porção dos dados
pessoais tratados sob este Contrato (um “titular de dados pessoais”) questione a CONTRATADA sobre o
tratamento de seus dados pessoais realizado pelas Partes e/ou solicite o exercício de quaisquer de seus direitos
previstos na legislação aplicável, a CONTRATADA deverá se abster de responder ao Titular diretamente e
deverá imediatamente informar tal fato à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, por escrito. A
CONTRATADA deverá tomar apenas as medidas indicadas pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE
RONDÔNIA para auxiliá-la no atendimento de tais requisições nos termos da legislação aplicável.
10. Exclusão dos Dados. A CONTRATADA deverá, a exclusivo critério da DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DE RONDÔNIA, restituir ou eliminar os dados pessoais tratados no âmbito deste Contrato após (i)
serem cumpridas as finalidades de tratamento previstas no Contrato; (ii) terminada a relação contratual entre as
Partes; (iii) houver o recebimento de instrução específica da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE
RONDÔNIA para a sua exclusão; (iv) comunicação do titular, inclusive no exercício de seu direito de revogação
do consentimento conforme disposto no §5º do art. 8º da Lei n. 13.709/2018, resguardado o interesse público;
ou (v) por determinação da autoridade nacional, quando houver violação ao disposto na Lei n. 13.709/2018.
10.1. Encerrada a vigência do contrato, ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais,
sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta dias)
corridos, excluindo o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, eliminará os dados pessoais e todas as
cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), utilizando-se de técnicas de eliminação segura
de dados, salvo quando exista obrigação legal ou regulatória para sua manutenção, ou para cumprimento de
alguma outra hipótese prevista na Lei Federal n.º 13.709/2018.
11. Responsabilidade e Indenização. A CONTRATADA será responsável, por si e por seus Colaboradores,
pelo tratamento de Dados Pessoais realizado no âmbito do Contrato, devendo manter a DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA livre de quaisquer responsabilidades, danos ou prejuízos, diretos e
indiretos, decorrentes de qualquer operação de tratamento de Dados Pessoais realizada em desacordo com o
Contrato ou com a legislação aplicável, sem prejuízo das penalidades previstas neste Contrato por
inadimplemento. As Partes acordam que eventual limitação de responsabilidade prevista no Contrato não se
aplica a qualquer violação, pela CONTRATADA, das obrigações relacionadas à proteção de Dados Pessoais
assumidas neste Contrato ou previstas na legislação aplicável.
11.1. Havendo responsabilização, dano ou prejuízo suportado pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE
RONDÔNIA em razão de qualquer descumprimento, por ação ou omissão, de obrigações legais, regulatórias ou
contratuais relacionadas à proteção dos Dados Pessoais tratados no âmbito deste Contrato pela
CONTRATADA, incluindo sanções administrativas e condenações em processos judiciais ou arbitrais, deverá a
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA ser indenizada pela CONTRATADA no valor integral das
perdas e danos sofridos, incluindo valores com eventuais condenações, acordos, termos de ajuste de conduta,
custas processuais, honorários advocatícios, honorários periciais e demais despesas decorrentes direta ou
indiretamente de tal descumprimento pela CONTRATADA.
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Documento assinado eletronicamente por Késia Gonçalves de Abrantes Neiva, Fiscal Titular, em
25/09/2025, às 13:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.defensoria.ro.def.br/validar_sei informando
o código verificador 0790055 e o código CRC 8CCB3590.

Caso responda este documento, favor referenciar expressamente o
Processo nº 3001.108701.2025. Documento SEI nº 0790055v4
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